
'i 1 w-'- •- ü'.: ; ,

PlRACURUCA Pm
Prdtiiiaclariii <ícrJ do Munii'

PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta. alrdvé.s de Dispensa
com fundamento na í.ei n'' 1."^.97^/2(^20,

Processo Administrativo ÜOI.0003818/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO N-" O! '/2020 - COVíD-19

OUJETO: Contratação dc empresa para o fornecimento de máscaras de proteção hospitalar

N95 PFF2, para enfrenianienlo ila pandcmía causada pelo coronavírus-COVID-19, conforme

especificações e demais exigências prevista.<! neste edital c seus anexos, como se aqui

estivessem transcritos.

PRINCIPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA POSSIBILIDADE

LEííaL DE COM RA'l AÇÃO DlRElA. DISPENSA DE
LICriAÍ ÃO COM FUNDAMENTO NA LEI N® 13.979/2020.
CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ARTIGO 38,
PARÁGRAFO ÚNICO, D\ LEI N® 8.666/93. CUMPRIMENTO
D.\S NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA
LÍCITAÇÂO.

KaA • .• iituvi i*mt >i ''Ui
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Trata-se dc solicitação cvioida da Coini.ssão Pcnnimente de Licitação dc
Município de Piracuruca-1'1. acerca da íiqiàsiçào cl^ iriá.scara.s dc proteção hospitalar N95
PFF2. em caráter de urgência destinados ao enfrcnuimenio da emergência de saúde pública
decorrente do novo Coronavirus íCovtd-19). de acordo com ;i.s propostas e documentos que
imegrar.i <> Pi'..ce,'"s.'> •\0'--;ir'Í5traiiVc« if Oi)I.')()i).-8!8.'2t'2l.i da S :vTciari;! Municipal de Saúde.

E o que se tem a rclaiar.

Em seguida, exara-se u opinaiivo e a anánsc jurídica.

Prcambularmente. c imporianic destacar que a submissão dos atos administrativos
ao crivo da iusiscssoria jurídica tem por ftmdamemo o riisposio no parágrafo único do artigo 38
da l.ei ir 8.666/93. que assim dispõe:

minutas de editais de licitação, hcm como as dus contratos,
'jiiiivénitís axi ajtistv-. devem .ser |)ri;viamente examinadas

e aprcv ada.s por assessoria jurídica d:i .Administração.

.•\ nonna. <.'í;-.d.( acima è .'"andatncnta! para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidude. pam que os atos admiiiistrativo.s não contenham estipulações que
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coniravcnhani à lei. vjiit, t> pivxciio clu iejíaliJiiJc ê. siagularmenie. relcv
adminisiraiivos.

Impuriiinte jaMeinur uinibém «.[Lic o exame dos auli.i.s procosiiais se reslringe aos
seus aspcciüs jurídicos, exciuidos. portanlo. aqueles de rmiurc/a léeniea, bem como as
relacionadas a convemênei.n c opoiiunidadcdo administrador.

As.sím. faz-se necessário o exame prévio, para que u .Administração não se sujeite
a violar um principio de direito, o que é scrcramentt tuo grave como transgredir umanorma.

Por esse motivo, a Constituição PederaJ em seii artigo M, estabelece que, a
.Administração Pública obscn/ará os Princípios da Legalidade. Impessoalidade. Moralidade,
Publicidade e Lficiênci;;.

Já no que tange à inaCustabilidade do proccdimenio lieitalòrio, o inciso XXI do
anigo retro mencionadu us-icvcra que, res.salviidos ns casos especificados na legislação, as
ohras^ serviços, compra^ e alienações ícrâu contratndo.s meiiianie iirocesso de licitação
pública que assegure igualdade de condições a rodi>s os conconenles, com cláusulas que
•.•st:ibeleçam obrigações da pagan^eiun, mantida.' a-' con.diçôes efetivas da proposta, nos
termos da Sei. o qual sumcuic per.v.iiíra as extgcncuis de quálifieação técnica e econômica,
indispensáveis á gaittniia .lu cumpíldicnto das obrigações.

rui publicadr.- recetiiemeiiie a l ej n" !.*.*>7ú'/202n. que dispõe .sobre as medidas
que poderão .sei arioiailas para enficnianienlo da emergência de saúde pública causada pelo
novo CnR.ON Avírus

Lissa lei prevê a di.spcnsa de licitação para compra de bens, insumos e a
f.oniralação dc :ser.'iço.s de saiidc dcsiiruidu.s ao cnlVcntamento de saúde pública de

importância "niemneionítl.

Reiênoa dispensa tem coniter icmporáno c apiica-se apcna.s enquanto perdurar a
».mergênj;ia de saúde piihuea.

As cpmratações de\ c'!> ser disponibt!i;rafk!'; <le forma imediata em sítio oficial na
imomei. cm respcup á 1et dv aec^-•o â informação, cotn o iiMine do contratado, número de
inscrição na fvcceiw l-edi-ral do iVasil. o pricío conírótual. o \ .dor e o respectivo processo de
couiraução.

Alem di.ssü. uinda |>üder;u: ser adoiadus mcdidrus üc i.soUimeruo, quarentena, além
dc realização compulsiVna de vacinação c rjjtTÍclo leinncirária de rodovia.H, portos e
•-n-pofios para civ.rado e ^j.da Ji i'ais

O ívíinistcriü da Saúde editará os atos ncccssunos ã regulamentação e
operacionalizaçâo do disposto na ícgs-daçao. alem de definir a duração da situação de
v-mergcncla de saOue pã'..'ica. .lão ptfiei .; ser .-'.ip.- ior uo declarado pela Organização
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Mundial de Saúde.

•'.'iunonnc Oilck) c!:i '̂ ecrci.nii Jc t-xiMe a necessidade diNíi^xretari^
Municipal do Saúde em ••untrauir pessoa jundioa uii risica espeoia!i:^ac:j no romeeimento de
míisearas dc proteção iiospiialar N"-)? Pl-F."'. tnili/ndus ao combate do novo CORONAVÍRUS
o; UV!r)-!')j. rundarnem.i.i-. no .iri ;jri -I' .ci i ci iV i.• '}''*>/2bP.O. pois a aquisição se justifica
no cai'áler de urgência paia promover açfle.s dc cnlVcntaincnioao COVÍD-l 9.

De r.cordo com a solk-iiacào. cabe ao iMiio púhitcr; assesurar a todos o que está
e: pressumcnle dcscriio no artigo tUi CVmsiiiuiçiki t cdcrai. •ejamos:

^'A saudc c iSireiti) de todtx e dever dn F.staüu, garantido mediante
pidúiea.s s..!.úirs ^ eenctimkas jiie visem ã redução du risco de
doença e dc outros ugi avos e ao acesso universal e igualitário às
ações e scn iços para sua promoção, proteção e recuperação".

Omi-idcrandc tambeu; a i/echmivü'-» i i:!'-rcénci:i cm SauUc Pública de

Iniportílncía Internacional pela Oraani^ação Mundial du .Saúde, a Declaração de bmergência
Cl ^ Püúdc Publica de l:i (bSi i>. e c '» I utuo dc roniingcnk.ia Nacional

paici Iniiicção Humuna peso novo COKi.fNA vÍífj"'» u.'C) viU-l^t, é necessmua a compra dos
materiais paru suprir as ncccssidadc.s da Secretaria Mittiicipal dc Saúde.

Dc\tdiiiucui' üí.^iiuvi-, (' -1.. ic;.'-' ii.c.: á 'vsses.sona Jurídica, para
emissão cie parecer acercj. da legalidade do procedimeiiio. objetivando a contratação direta de
pcssoti lisic: juridica ' - '••n v •••)• Ju ;i> ;i i!c p''.ficção rospitálnr Nú5 PFF2.

Desta lèita. ec-mo preví.sto na noima supcior. a realização do certame é a regra,
contudo, a prõpna lei prevê siruaçocí que. c mais vantai.isc para a Administração, a

!.»rmali/açü<i ea ci-uir'.' .çã'- J;,.'. . •. u vj:;. ,c.i • ija j ncec.:sidade do procedimento
liciiaiòrio.

t oni o eJw'. •• d:. 1. •< n *Ib.i v ün, qs Uiraoi esuioclccidos; I) R$

í.ãii.üOO.ÜO irretcmos » trinta mü reais), para eNcc-uçào dc servíço.s de engenharia: 2) R$
I76.UOO.00 (céiiio e .setenta e sek mil reaisj. pari conipius em gera! e outros serviços. O
•iindarnciiio ioi;:»' csià p'.. •no . i I' ib l.ci 1 >.97'-V2020

Coniòrmc.»a;ligo inciso 11; da l..ci n' I j.070 3020:

A/i.. (>"-\ - Meuiu c-itatu-tcfidas o.s seguintes ííniiies para a
concessão de .suprimento tit; iuisdos c por item de dcspc.va, para as
iujui.siçõv* vouíiatHÇãe.-. .j ijov se reftrc o eapui ibí art. 4",
4. r-'d! . :j ..rlc/ãi . 1 -tlii.ada po.- meio de Ciartâo de
Pugamenio do Governo:

'! \ :it; '• •, .[iM- eai f. -il . ••snúcos, o valor estabelecido
: alínea "a * uo iif í.vo Í1 ú-. capui d.) art. 2.? da Uei u'' 8.666, de

IbPí. (lucluidr- pela Medida .'ruílsóri-i n® 926, dc 2020)

/
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D:iitdo conlif.ijiilíiüo-;;' •-.} [? '•>'''•>'2(Cíi. i.'in iiea flriijio4'\ asr;cguniV(kie\

Are. 4® - K dispfii.sHvel a iii Uavâ»» para aquisivão dc beiv^. serviços,
iiivlüsivc dr cngfHlíaría, í- iníumos iUí.fíi».td-'S ao enfrcfuSmeilfo
(; i;i.- >i3t(Vh <'• ância internacional

üccorvviilc do corooiiviru.s de qot irata esta Lei. (Redação dada
pela Medida Provisória n° 926, de 202Ü).

I^Tirjino. C(.'.- aer;i'U't suj r; aqMisie»!-" d-.* !v,ásc-i!"J5 de proteção hospitalar N95
PFi-2. cm caráter de úrgciicia destinado;- jO cnlK-:r.:i.i.i;'.to da emcrgcricia de saádc pública
decorrente do novo Coni.n;<viiMs o. ovid-iy». de aeorou coiti ;.> pi\'i..-n.;ias e documenios que
• 'cgriiiii o í'mjc«-.ss'.''A'.íi'iíiis;m: ' u f ill jcl F. .o:- d.; doca i.v-u ivliiiiieip:.!] de Saúde

cslãü orçadas em R$ 14.W0,00 (qitaionar mil novecentos c noventa reais;, è forçoso concluir
pela possibiíiiFidc Icçaí 1• i oiiiiísnyção dlr-^la. .onivvs de dispensa de licitação, uma vez que o
caso cm qucs'ão sc í!in»':-.M ivitc^asncnie t>o j-.-. rnii'- lc"g:-.i insculpido no Artigo 4° da Lei
.. 13.979/2020.

3:í rnnliss* fi d ...í-;, . r,• _-ii a ni nj|-.usão fundamental no

«cntido do que. ar estabelecer a licíiaçSo como rcgi'a. o ti-gisiador buscou garantir que a
licitação alcancnssc ':uhs dualidades esseniúal;- quais- sejam, igualdade de tratamento entre os
diversos jjii. cc '.-o; i-'.!.':- '.-.•.•••n ;i adni'ni->ur:yàc oúbLca. sonu-.da á possibilidade de

cfcolher dentre as ólenas aprcseniadtLS aciueta que for m;-'5 vártajosa au inleresve público.

ha .ien"--:•'-li sf-upn;'-; ''o ui''-sr-; v iv.-;. [-avcrre.sprildo legal, a
vomhilaçHo ditcia deve baseai i-iij ius!i{icav>.as. \ jusúlicutiva i.ic i.)ts|>ensii ue Licitação
para a contratação dos tv'crklc'* scnàvos sc íVnda no artlg') 4" da Lei n® 13.979/2020.

Lou'.(i jM uLifiui. »' íitinnO ,'r. Ji-j/Ciou Jc liciüjÇiM é dar celeridade às
contraiaçdes indispensávcs pjira restabelecer a nonualiiLdc. Além di.-vst>, a contnuução direta
t5ãt> signilk.' h.-'}T r.o> •>r'r?..-ipr.->-. o ã.- a. lei •.•.siva o c-.vKtüIo somente

seja ceitíbradtf. apc^ pr; ^vil-mvu.o ••hncjJltc.vli. uc k.< U' urcucia. ^.llic•vnle ourd justificar a
e.scolha do contraiado. oc modo a ganindr uma disputa trntre pulenciais fornecedores,
consoamc picic..ie no AiiIlvi Zíu puragraío uni^o. iii, .so i! da :.ci iV X.Ó66/93.

Aiiles de finili/Jir. c<jmp.-l.* rcssaltra qu'. o p ia:cei' .iqui i-vanido nãu contempla as
bípõfcsiu tiv Incionari.'rtr • i despeso, ewhenh» a--' gi ii>r i rdoçâo das medidas
uilndniídnui^-js .lei-esíi lu% p;/ n it:i «f/.spesu .-inivés de contratações
formalizadas por dispcri.sa «Ic lictiaçúo. pwi-- tal eonduin além de ilegal caracieriztirn afronta as
r.ornia.s e pi que i ' Viiu, ••

Antes de cotieiiár. d .mjvnarae efcUuve::- qucu apoiado nos sábios ensinamentos
Csi doi:Uin,;.;ur "Ijl' ' • ^' 'l*,' !.' ;s. I •-.Fe. .• ei»-\skk"açòcs .•u]ui expostas, tratam-se

Xí
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lie uma opiiiiiío.técnícy. lú* '^«rúior nrcrairmUi' ''PÍji;í''\o nSo •> i,iicuia.n<.'i> a AJmi

>s panicuiarcs j m;j c-ouctiisues. já:»i> .t «pia> ^Jo pi-r .subscoucnlc.

Vn i-ast> •jf 1>..ínc''s;' u ; í.k:í1ik'"iI' :í 1c<íinLiv:k» nSi icipix ugras objciivas quanto

- Li'ian.u1,i.j.' ae wiT.pi. .íuu.ííiujs a .ipicscniau-iVi piop.i-ins t .. lorina Je seleção da
eoniraiada. mas determina que essa escolha sejajusiiiicada (artigo 26. parâgralb único, da Lei
8 Acnrdào 2 I Kí» "'(Mo jY'. : Clemino

i'or conseguuue. cousoariic seumicuiado nujuiLspi adcncia do l ribunal de Contas
da l.'nú1o c !'0 /^niuo ;.i 'vir.1pr':'b 'iV.nsó.s e II'. o p • fcw de Dispensa deverá ser
,,s nii;.». vi-u' .'-M e "11' ;i.c s i.i/ii. du > i it>rrii.'.i' lor ou fxccutanie e a

jiisMlIciiliva do preço, ndo impondo de lonna objetiva 3S~egras qiianm â quantidade e a forma
de seleção co contraisdo. ou sej-i s.ír iiisníiaido no i»n>ce<so a escolha do fornecedor.

/'.••r rii;i.;i>n«erir.ji' a í'•,ini-vr;/Ki J'e' d-i LiiriUiçào quc UtwUse toda a

dotiimenlaçSo neii-.-ssár':^ tvjm vvTltTcaçíln dn rcinilai iiindi- •' trabalhista.

Atiie o e.vpofyU'. apus c viuiie di»3 auio», c dc^-jc qttc ulwcrxuoas as recomendações
acima elencaüas. opino pela po.ssibiltdadif legai Jc voutramcáo direta do objeto, através de
iJispensu d( I íeibieà-i. i- :i ^rri-in r';t | oÍ ?V í

liste 6 o i'arecer Jüi idicu. o qual leracio a .iprctiuçài» dtiautoridade competente.

J^iJUCuruc-, Í'L ib Jeniaio de 2U20,

'v -.r,''d vior.ú;-

l*rücui;uJora J:.) vf.iuicipiii ilc ['iracumca
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